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Euro

R$ 5,447

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

13,65%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.320

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Novembro/2022            0,41
Dezembro/2022            0,62
Janeiro/2023                  0,53
Fevereiro/2023              0,84
Março/2023                    0,71

Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 4,944
(- 0,99%)

28/abril 4,987

2/maio 5,047

3/maio 4,992

4/maio 4,993

Ao ano

CDI

13,65% 
1,65%
Nova York

Bolsas
Na sexta-feira

2,91%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

            2/5              3/5             4/5 5/5

101.927 105.148

PROPRIEDADE INDUSTRIAL

Demora nas patentes 
prejudica bioeconomia
Estudo da Embrapa aponta que implementação do setor pode gerar, anualmente, um faturamento industrial de US$ 284 bi

A 
bioeconomia é um 
mercado em aqueci-
mento no terceiro go-
verno de Luiz Inácio 

Lula da Silva (PT). Na última 
semana, ao assinar o decre-
to que retira a gestão do anti-
go Centro de Biotecnologia da 
Amazônia (CBA) — agora Cen-
tro de Bionegócios da Amazô-
nia, da Zona Franca de Manaus 
—, e entregar para a Organiza-
ção Social (OS) Fundação Uni-
versitas de Estudos Amazôni-
cos (FUEA), o presidente segue 
o previsto na gestão passada e, 
com isso, sinaliza um dos ru-
mos tecnológicos que o país to-
mará nos próximos anos. 

A ação permitirá que o orga-
nismo, antes sucateado, passe a 
captar mais recursos públicos e 
privados para o desenvolvimen-
to de pesquisas, mas, principal-
mente, de novos formatos de ne-
gócios com produtos naturais da 
Floresta Amazônia. De acordo 
com levantamento inédito feito 
pela Empresa Brasileira de Pes-
quisa Agropecuária (Embrapa), 
em 2023, a implementação do 
setor na economia brasileira po-
de gerar, anualmente, um fatura-
mento industrial de US$ 284 bi-
lhões, até 2050. 

Os novos horizontes, no en-
tanto, esbarram em um gargalo 
de âmbito jurídico, que também 
é o mecanismo responsável por 
assegurar as inovações na área de 
tecnologia no Brasil: as patentes. 

O instrumento trata do direi-
to de propriedade temporária so-
bre uma invenção ou um mode-
lo de utilidade. Ele é concedido 
pelos países às pessoas físicas e 
jurídicas, responsáveis pela cria-
ção de um item, sendo garanti-
da a exclusividade na exploração 
comercial da referida tecnolo-
gia por período determinado. No 
caso de bioprodutos, as paten-
tes protegem o patrimônio ge-
nético, que pode ser, por exem-
plo, o extrato retirado de plantas 
ou a composição para a fórmula 
de medicamentos fitoterápicos 
e naturais.

Legislação

“As leis nacionais — que tra-
tam de onde está sendo retira-
da a obra-prima para o produ-
to — ditarão o que pode ou não 
ser protegido. Chamamos de 
patrimônio genético. No Bra-
sil, a lei é mais restritiva em 
termos de proteção de produ-
tos em biodiversidade”, expli-
ca Sérgio Bernardo, coordena-
dor geral de patentes do Insti-
tuto Nacional da Propriedade 
Industrial (Inpi), responsável 
pela área de biotecnologia.

“Não se consegue a proteção 
para plantas; o que conseguimos 
é patentear um produto que te-
nha o extrato dela. Por exem-
plo, lança-se um produto trifási-
co natural, com castanha-do-pa-
rá, é feita uma composição para 
isso. Essa composição é que vai 
ser depositada [inscrita] para o 
Inpi”, afirma.

No Brasil, há uma antiga bri-
ga em relação ao tempo para 
análise de patentes. O advogado 
e especialista em Propriedade 
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Intelectual, Direito Empresa-
rial, Contratual e Eletrônico, Pe-
dro Tinoco, destacou que trata-
se de um processo complexo e 
moroso, que pode levar anos 

para ser concluído, motivo pe-
lo qual é necessário o titular es-
tar preparado. 

“É importante ainda con-
tar com apoio jurídico 

especializado, para que todas as 
formalidades exigidas no depó-
sito da patente sejam cumpri-
das e a condução do registro se-
ja realizado de forma adequada, 

visando o acompanhamento do 
processo perante o Inpi e a de-
fesa dos direitos do inventor em 
caso de disputas ou infrações”, 
esclareceu.

Prejuízos

Uma tímida sinalização do 
Inpi havia surgido em meio à 
pandemia da covid-19, porque 
o órgão responsável pelo forneci-
mento de patentes no país seguiu 
a ordem mundial de emergência 
sanitária e diminuiu o tempo pa-
drão de análise para alguns te-
mas, entre eles, os de “inovações 
verdes”. Invenções que trouxes-
sem melhoria ambiental passa-
riam a ter prioridade e menor 
tempo de espera na conclusão 
do processo. Ou seja, o que leva-
va de três a quatro anos passou 
a ser entregue de oito a nove me-
ses. Além disso, o órgão informou 
que outras estratégias para dar 
celeridade tem sido “a contrata-
ção de pessoal, o reforço de in-
fraestrutura, a melhoria de pro-
cessos e procedimentos e o uso 
de inteligência artificial”.

A questão é que sem as paten-
tes o biomercado pode ficar des-
protegido. Mas, com elas, no for-
mato que é realizado hoje, o im-
pulsionamento governamental 
pode não ocorrer no mesmo rit-
mo, principalmente para o mer-
cado nacional. Segundo o estudo 
Inpi Mapeamento de tecnologias 
desenvolvidas a partir de bioin-
sumos da Amazônia, os maiores 
depositantes hoje no país são 
universidades, fundações e ins-
tituições de pesquisa (83%). As 
empresas são apenas 17% des-
se contingente, sendo a Natura 
a principal. 

Cupuaçu

“De um modo geral, no mer-
cado nacional temos baixa pro-
cura, especialmente quando vai 
para a área da parte tecnológi-
ca. Isso não vem de desinteres-
se, mas não há um campo ainda 
muito desenvolvido para ter em-
presas trabalhando com o biote-
ch. Por esse motivo, locais que fa-
zem pesquisa e desenvolvem tec-
nologia de pesquisa são os maio-
res depositantes. A maior quanti-
dade de empresas vem de outras 
partes do mundo”, avalia o coor-
denador do Inpi. 

Os fatores apresentados, as-
sociados à falta de conhecimen-
to prático para lidar com as pa-
tentes, podem levar países a se 
aproveitarem de iniciativas am-
bientais para  o registro de bens 
e insumos tradicionais de outras 
nações, alertou o advogado espe-
cialista em Direito Digital, Prote-
ção de Dados, e Propriedade In-
telectual, Matheus Puppe. 

“Um exemplo de controvérsia 
é o caso da patente do cupuaçu, 
fruto amazônico cujo nome foi 
registrado por uma empresa ja-
ponesa em 1998, gerando pro-
testos no Brasil”, relembrou o es-
pecialista. “A bioeconomia apre-
senta um enorme potencial para 
alavancar a economia e promo-
ver a sustentabilidade. No entan-
to, o sistema de patentes precisa 
ser constantemente revisto para 
se adaptar de maneira dinâmica 
às novas iniciativas e exigências 
dos mercados. Caso contrário, 
podem restringir o acesso a pro-
dutos e serviços essenciais, como 
medicamentos e alimentos e di-
ficultar a transferência de tecno-
logia para países em desenvolvi-
mento”, completou. 

Um exemplo de 
controvérsia é o caso 
da patente do cupuaçu, 
fruto amazônico cujo 
nome foi registrado por 
uma empresa japonesa 
em 1998, gerando 
protestos no Brasil”

Matheus Puppe, advogado 
especialista em Direito 
Digital, Proteção de Dados, 
e Propriedade Intelectual

Avanços na bioeconomia permitirão novos formatos de negócios com produtos da Floresta Amazônica 

MAURO PIMENTEL / AFP


